
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.186 - MG 
(2011/0258661-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : JOSÉ MÁRCIO LACERDA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. PARTE INCAPAZ. AUSÊNCIA DE 
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PREJUÍZO. 
OCORRÊNCIA. 
1. Ainda que a intervenção do Ministério Público seja obrigatória em 
face de interesse de menor, é necessária a demonstração de prejuízo 
a este para que se reconheça a referida nulidade (AgRg no AREsp n. 
138.551/SP, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
23/10/2012).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.186 - MG 
(2011/0258661-6)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

contra a decisão de fls. 119/121, por mim proferida, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. PARTE INCAPAZ. AUSÊNCIA DE INTERVENÇÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PREJUÍZO. OCORRÊNCIA. 

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Sustenta a autarquia previdenciária, em síntese, o desacerto do 

decisum, sob o argumento de que, em nenhum momento se caracterizou o 

prejuízo necessário para que se reconheça a nulidade do acórdão regional, uma 

vez que foi preservado o direito de percepção do benefício assistencial, tendo a 

decisão desafiada por meio de recurso especial se limitado a excluir a multa 

imposta em desfavor do ente público, o que não significa que a autarquia 

previdenciária deixará ou deixou de cumprir a determinação judicial (fl. 131).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 74.186 - MG 
(2011/0258661-6)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, como bem disposto na decisão agravada, é firme nesta 

Corte o entendimento no sentido de que, ainda que a intervenção do Ministério 

Público seja obrigatória em face de interesse de menor, é necessária a 

demonstração de prejuízo a este para que se reconheça a referida nulidade 

(AgRg no AREsp n. 138.551/SP, Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

DJe 23/10/2012).

No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.196.311/DF, Ministro Sidnei 

Beneti, Terceira Turma, DJe 29/6/2012; AgRg nos EDcl no REsp n. 890.641/RJ, 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/4/2012.

No caso dos autos, a ausência de intimação do Parquet anterior ao 

julgamento do agravo de instrumento interposto pelo INSS trouxe prejuízo ao 

incapaz, tendo em vista que foi dado parcial provimento ao referido recurso para 

decotar a multa diária fixada (fl. 41). Dessa forma, apesar de ter sido mantido o 

direito ao benefício, foi afastada a incidência da multa, a qual foi fixada para 

garantir o cumprimento da obrigação de fazer pelo ente público e, assim, 

assegurar a satisfação do direito.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0258661-6 AREsp 74.186 / MG

Números Origem:  16962010  200801000642670  639503720084010000

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : JOSÉ MÁRCIO LACERDA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : JOSÉ MÁRCIO LACERDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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